
Plano de saÃºde Ã© obrigado a pagar tratamento de Aids

A clÃ¡usula de contrato de seguro-saÃºde que exclui o tratamento de doenÃ§as infecto-contagiosas Ã©
nula. A decisÃ£o Ã© da 3Âª Turma do Superior Tribunal de JustiÃ§a, que, por unanimidade,
considerou a clÃ¡usula abusiva. A decisÃ£o cria jurisprudÃªncia que deverÃ¡ ser aplicada aos casos
semelhantes.

O STJ acolheu o recurso de aposentada com Aids, reconhecendo seu direito a ser ressarcida pela Amil
AssistÃªncia MÃ©dica Internacional das despesas que se recusou a pagar e que ela foi obrigada a
adiantar em internaÃ§Ã£o.

Para o relator, ministro AntÃ´nio de PÃ¡dua Ribeiro, a clÃ¡usula que exclui da cobertura do seguro-
saÃºde o tratamento da Aids, deve ser considerada invÃ¡lida porque se trata de contrato de adesÃ£o,
nÃ£o podendo admitir que nele seja inserido dispositivo desfavorÃ¡vel ao segurado, a parte mais fraca
da relaÃ§Ã£o jurÃdica. As informaÃ§Ãµes sÃ£o do TST.

A Amil alegou que, no contrato de adesÃ£o referente ao Plano OpÃ§Ãµes, consta clÃ¡usula expressa de
que o seguro-saÃºde nÃ£o cobre o tratamento de doenÃ§as infecto-contagiosas. TambÃ©m disseram
que o contrato de adesÃ£o assinado pela aposentada Ã© anterior ao CDCâ??CÃ³digo de Defesa do
Consumidor, e, por isso, este nÃ£o poderia ser aplicado.

Para o ministro AntÃ´nio de PÃ¡dua Ribeiro, embora a jurisprudÃªncia do STJ concorde na nÃ£o
aplicabilidade do CDC aos contratos anteriores Ã  sua vigÃªncia, nesse caso Ã© possÃvel aplicÃ¡-lo,
porque se trata de negÃ³cio por tempo indeterminado, com perspectiva de longa duraÃ§Ã£o e com
execuÃ§Ã£o continuada. Para o relator, os contratos de trato sucessivo se renovam a cada pagamento
efetuado, o que confirma o interesse das partes em sua manutenÃ§Ã£o.

A aposentada, que tem o convÃªnio da Amil desde junho de 1991, entrou na JustiÃ§a, em SÃ£o Paulo,
pedindo que fosse declarada abusiva a clÃ¡usula do plano de adesÃ£o. Alegou que, a partir de outubro
de 1994, por haver ficado impossibilitada para o trabalho, atÃ© mesmo com dificuldades de
locomoÃ§Ã£o, acabou sendo aposentada.

Em janeiro de 1996, ficou internada por cinco dias no Hospital e Pronto Socorro Itamaraty e no
momento da alta, o Hospital exigiu o pagamento de R$ 4.780,00 a tÃtulo de despesas com
medicamentos e honorÃ¡rios mÃ©dicos, e a Amil se recusou a cobrir as despesas.

A 3Âª CÃ¢mara de Direito Privado do Tribunal de JustiÃ§a do Estado de SÃ£o Paulo deu ganho de
causa Ã  Amil, o que fez com que a aposentada recorresse da decisÃ£o no TST. O relator do TST,
tambÃ©m disse que a aposentada sÃ³ se tornou coobrigada ao contrato apÃ³s a vigÃªncia do CDC e,
por isso, estaria amparada por suas disposiÃ§Ãµes. Acolheu o recurso especial da aposentada
declarando a clÃ¡usula nula, por entendÃª-la abusiva e reconhecendo o direito de ser ressarcida das
despesas hospitalares que efetuou.

Na opiniÃ£o do advogado especialista em Direito do Consumidor, Marcelo Roitman, do escritÃ³rio
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Pompeu, Longo, Kignel & Cipullo Advogados, a decisÃ£o do STJ Ã© acertada. â??Sem dÃºvidas Ã©
abusiva a clÃ¡usula do contrato de seguro ou plano de saÃºde que exclui a cobertura de determinadas
doenÃ§as, pois os consumidores, ao aderirem aos planos de saÃºde, assinando os respectivos contratos,
acreditam que estarÃ£o a salvo de qualquer despesa mÃ©dica e hospitalarâ?•.

Roitman explica que os consumidores somente tomam ciÃªncia de que essa ou aquela doenÃ§a nÃ£o
serÃ¡ suportada por seu plano de saÃºde quando sÃ£o surpreendidos com o recebimento da conta do
hospital ou a recusa de internaÃ§Ã£o. â??A falta de informaÃ§Ã£o clara e precisa, aliada Ã 
impossibilidade de discussÃ£o das clÃ¡usulas contratuais, viola o CÃ³digo de Defesa do Consumidor,
impondo a declaraÃ§Ã£o da nulidade deste tipo de clÃ¡usulaâ?•, esclareceu o advogado.
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